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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A maçonaria é uma instituição universal que tem como primacial fundamento a crença em um Ser Supremo, que denomina Grande Arquiteto do Universo. Essa crença e o amor à humanidade são bases fundamentais da fraternidade universal e da doutrina da instituição. Proclama o culto à pátria, considerando-a o lar comum e a força vital que anima seu povo e que consagra o respeito absoluto à família, como sustentáculo moral da sociedade.

A maçonaria honra e dignifica o trabalho como um dever essencial do ser humano, proscrevendo a ociosidade voluntária, pois que seus membros são intitulados obreiros. A fim de alcançar seus elevados propósitos, a maçonaria procura instruir seus adeptos, estimulando-os à cultura de ideias claras e positivas, baseadas nos processos iniciáticos, persuadindo-os ao estudo e à meditação nos seus rituais, cujos caminhos induzem ao aperfeiçoamento ético e moral.

Como ciência do progresso, a maçonaria procura exaltar sua filosofia por meio da luz e da verdade, atributos reais da inteligência, ensinando, em seus emplos, a prática do amor fraternal e o respeito a tudo o que é consagrado pela virtude e pela sabedoria. Respeitando os ideais dos seus membros, proíbe em suas reuniões quaisquer discussões sobre temas religiosos ou políticos.

A Grande Loja do Rio Grande do Sul, assim como a maçonaria em essência, atua discretamente na sociedade, de forma permanente, com ações culturais visando, principalmente, aos jovens, tanto com o apoio financeiro como com o trabalho voluntário de seus membros, das entidades sem fins lucrativos como a ONG Escoteiros do Brasil – Rio Grande do Sul, além de realizar ações educacionais de esclarecimento e de combate às drogas. Também realiza ações benemerentes, assistindo pontualmente entidades filantrópicas de proteção a crianças carentes e entidades de proteção e amparo aos idosos carentes no Município de Porto Alegre. É nesta Capital que está instalada sua sede, desde o final da década de 1940, na Avenida Praia de Belas, 560, capilarizando suas ações em todo o Estado do Rio Grande do Sul por meio de suas oficinas jurisdicionadas.
Embora de forma discreta, como prega a filosofia maçônica, desempenha um papel social e cultural, num amplo leque de extrema relevância, que se confunde com a própria história do Município de Porto Alegre e do Estado do Rio Grande do Sul. Pertenceram aos seus quadros homens públicos de diferentes matizes políticos, que ajudaram, de forma inquestionável, na construção social, cultural e física de Porto Alegre e do Rio Grande do Sul, gravando seus nomes para a posteridade.
Com 87 anos de fundação, a Grande Loja do Rio Grande do Sul foi declarada de utilidade pública pela Lei nº 7.413, de 05 de abril de 1994, por esta Câmara Municipal, sancionada pelo prefeito de então, Tarso Genro, conforme documento anexo a este processo. Essa declaração demonstra o reconhecimento unânime da relevância histórica e cultural, por todas as correntes políticas que compõem os Poderes Legislativo e Executivo do Município de Porto Alegre.

Tais atributos demonstram com clareza a característica cultural dessa instituição, que é preservada, aprimorada e mantida ao longo dos anos. Dessa forma, suas instalações consubstanciam-se como equipamentos urbanos privados, conforme consta no inc. II do art. 72 da Lei Complementar 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores.

Sendo assim, torna-se perfeitamente cabível a instalação de Área Especial de Interesse Institucional no terreno ocupado pela Grande Loja do Rio Grande do Sul, situado na Avenida Praia de Belas, conforme consta no art. 74 da referida Lei Complementar, pois tal conceito é direcionado aos chamados equipamentos urbanos, definidos pela norma mencionada no parágrafo anterior.

Esse enquadramento legal é necessário para que essa entidade, que historicamente é parte integrante da comunidade porto-alegrense, possa expandir sua estrutura física, tão necessária para atender e continuar a acolher suas ações culturais, bem como para atender e acolher o coletivo de mais de 7.500 obreiros.

Nesse sentido, solicito o apoio dos nobres pares deste Legislativo Municipal para a aprovação da presente Proposição, que tem como propósito principal o reconhecimento predial de uma instalação ocupada por uma instituição que diuturnamente é utilizada com o objetivo de desenvolver atividades culturais, filantrópicas e filosóficas. 

Sala das Sessões, 05 de março de 2015.
VEREADOR MÁRCIO BINS ELY 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Cria e declara como Área Especial de Interesse Institucional a Subunidade 14 da Unidade de Estruturação Urbana – UEU – 52 da Macrozona – MZ – 01, constituída pelo terreno localizado na Avenida Praia de Belas, 560, ocupado pela Grande Loja do Rio Grande do Sul, define-lhe regime urbanístico e subtrai essa área da Subunidade 12 da UEU 52 da MZ 01.
Art. 1º  Fica criada e declarada como Área Especial de Interesse Institucional a Subunidade 14 da Unidade de Estruturação Urbana – UEU – 52 da Macrozona – MZ – 01, constituída pelo terreno localizado na Avenida Praia de Belas, 560, ocupado pela Grande Loja do Rio Grande do Sul, conforme Anexos 1 e 2 desta Lei Complementar.

Parágrafo único.  A Subunidade criada no caput deste artigo passa a constar nos Anexos 1.1 e 1.2 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores.

Art. 2º  Fica subtraída da área da Subunidade 12 da UEU 52 da MZ 01 a área da Subunidade criada no art. 1º desta Lei Complementar.
Art. 3º  Fica definido o seguinte regime urbanístico para a Subunidade criada no no art. 1º desta Lei Complementar, conforme Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores:

I – densidade código 23;

II – atividades código 17, podendo ser templo ou outras complementares, como desenvolvimento de ações culturais, filantrópicas ou filosóficas, lancheria e restaurante;
III – índice de aproveitamento 3 (três), código 41; e

IV – volumetria código 11.

Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM

